
1 
 

 
PODER JUDICIÁRIO 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 

                                                                 Pernambuco 

 

SOB A PRESIDÊNCIA DO EXMº SR. DES. JOSÉ 

FERNANDES DE LEMOS – CORREGEDOR GERAL DA 

JUSTIÇA NO EXERCÍCIO EVENTUAL DA 

PRESIDÊNCIA, REALIZOU-SE, NO DIA 10 (DEZ) DE 

SETEMBRO DE 2009, NO 3º ANDAR DO PALÁCIO DA 

JUSTIÇA, MAIS UMA SESSÃO ORDINÁRIA DO 

CONSELHO DA MAGISTRATURA. PRESENTES OS 

EXMºS. SRS. DESEMBARGADORES LUIZ CARLOS DE 

BARROS FIGUEIRÊDO; EURICO DE BARROS 

CORREIA FILHO; FAUSTO DE CASTRO CAMPOS;  

SÍLVIO DE ARRUDA BELTRÃO (SUPLENTE DO EXMº 

SR. DES. VICE-PRESIDENTE) e DES. ALEXANDRE 

GUEDES ALCOFORADO ASSUNÇÃO (SUPLENTE). 

 

AUSENTES, JUSTIFICADAMENTE, OS EXMºS SRS. 

DESEMBARGADORES JONES FIGUEIRÊDO ALVES 

(PRESIDENTE); BARTOLOMEU BUENO DE FREITAS 

MORAIS (VICE-PRESIDENTE) e ROMERO DE 

OLIVEIRA ANDRADE. 

 

P RO P O S I Ç Õ E S  

 

“Decidiu o Conselho, à unanimidade, aprovar proposição 

oral do Exmº Sr. Des. José Fernandes de Lemos (Corregedor 

Geral da Justiça - no exercício eventual da Presidência deste 

Colegiado), no sentido de que os Provimentos nºs 04/2008-

CM e 04/09-CM sejam encaminhados ao Exmº Sr. Des. Luiz 

Carlos de Barros Figueiredo, para fins de verificar a 

compatibilidade dos mesmos com o acordo homologado no 

PCA nº 200810000033254 do CNJ”. 

 

“Decidiu o Conselho, à unanimidade aprovar a proposição 

oral do Exmº Sr. Des. Luiz Carlos de Barros Figueiredo, no 

sentido de expedir ofício – circular aos Juízes das Comarcas 

instaladas após 31 de dezembro de 2005, noticiando a decisão 
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proferida na sessão de 27.08.2009, e determinar que adote as 

providências”. 

 

“Decidiu o Conselho, à unanimidade, aprovar proposição 

oral formulada pelo Exmº Sr. Des. Luiz Carlos de Barros 

Figueirêdo, no sentido de encaminhar expediente ao Exmº Sr. 

Dr. Governador do Estado de Pernambuco, solicitando 

ampliar o quadro da Defensoria Pública ou, alternativamente 

contratação temporária de advogados, em face dos projetos 

que estão sendo implantados de descongestionamento 

processual neles incluído o mutirão do Júri, a fim de atender 

à Meta 2 do CNJ”. 

 

 

Recife, 10 de setembro de 2009. 

 

Bela. Judite Alcântara 

Secretária 


